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Sess'Ao de:	 19 de novembro de 1992	 ACOROMO No 203-00.06q
Recurso no:	 89.060
Recorrente:	 ALCOA ALUMINIO S/A..
Recorrida :	 ORE EM VARGINHA - MG

PIS - Inexistencia de descumprimento dos
princípios da anterioridade e anualidade de lei e
inclusãO do ICMS na base de cálculo do PIS por
força da lei. Por consegROncia, inexistencia de
fundamento capaz de infirmar a autuapo ou a
decis2Co. Nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por ALCOA ALUMINIO S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sesst:Ses, em 19 de novembro de 1992.

ROSAL O VITAL ' :J1=- ANTOS - Pres i dentetil
c:ÁZ?&fleivo OnáES 1a7-.-. Relatar

di
DAWON MViANDA - Procurador-Representante da Ea-,..,„......

tenda Nacional

.	 VISTA EM SESSPD DE: 
g e JAN 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA" ,
SERGIO AFANASIEFF, MAURO WASILEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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Recorrenten	 ALUDA ALUMIMIO 6/A.

RELATORIO
,

No dia 07 de maio de 1991 (fls. 255), foi lavrado
Auto de Infraçáo contra a ora Recorrente, dela exigindo
contribuiçaes do PIS, no valor de Cr$ 1.049.378,70, mais os
acréscimos legais, no importe de Cr$ 350.801.907,39, (multa de
50%), pelos fatos assim descritoS (fls. 255 vp)N

"Falta de recolhimento e/ou recolhimento a
menor da Contribuiçáo para o Programa de
integraçáo 'Social - PIS, como segue2

1. No período julho a dezembro/1988 a empresa
entregou as DCTFs declarando como vencimento da
contribuiçáo o 202 dia do 6p m•s após o período de
apuraçáo, efetuando o pagamento no prazo
declarado. O procedimento acarretou recolhimento a
menor da contribuiçáo, de vez que a legislaçáo de
regOncia da matéria estabelece que o vencimento
dar-se-á no 10p dia do 3p mOs subsequente àquele
em que ocorreu o fato gerador. Veja Demonstrativo
de Imputaçáo

2. A fiscalizada, no período 	 examinado,
deixou	 de	 incluir na base de	 cálculo	 da
contribuiçáo	 para	 o PIS parte	 da	 receita
operacional, quais sejam., variaçaes monetárias
ativas, variaçaes cambiais ativas, receitas
financeiras, etc, desatendendo, assim, ao comando
dos Decretos-Leis 2005/00 e 2449/08 que dispaem
que a partir de 01/07/08 a base de cálculo da
contribuiçáo será a receita operacional bruta,
assim entendida, o somatório das receitas que dáo
origem ao lucro operacional, na forma da
legislaçáo do imposto de renda. No mesmo período a
empresa excluiu indevidamente da base de cálculo o
ICMS, resultando, também, em reduçáo da
contribuiçáo. Veja Quadro Demonstrativo de Outras
Receitas Operacionais e Quadro Demonstrativo do
ICMS excluído da BC PIS."

Presentes nos autos a Impugnaçáo (fls. 257/281) e

	

a Informaçáo Fiscal (fls. 287/208), ambas, pela ordem, postulando 	 i
decreto de improcedancia e procedOncia da açáo fi.scal. 	 I
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A Decis'Ao Singular (fls. 290/293) julgou
procedente a aço fiscal e manteve, no todo, a exigencia, merc0
cl os fundamentos assim ementados2

"BASE DE CALCULO/VENCIMENTO - A partir de 12 de
julho de 1980, a base de cálculo da contribui ao

para o PIS-EATURAMENTO, será a receita operacional
bruta, assim entendida, o somatório das receitas
que dab origem ao Lucro Operacional, na forma da
legislaao do Imposto de Renda, admitindo-se,
apenas as exclusffes previstas nos DLs. no 2445 e
2449/8S, e tendo como vencimento o 102 dia do 3g
mes subsequente àquele em que ocorreu o fata
gerador,".

Com guarda do prazo legal, veio o Recurso
Voluntário, de fls. 296/315, postulando o cancelamento do Auto de
Infraab, aos argumentos, em síntese, de que o PIS, no caso, n'Ao
é exigível da Recorrente, a uma, por ferir o princípio da
anterioridade e anualidade da lei2 a duas, por ser
inconstitucional e a fres, por ser errônea a base de cálculo, eis
que nela se inclwim., indevidamente, o ICMS.

Fara melhor ~ruir este julgamento, leio e
transcrevo estes trechos do Recurso Voluntário (fls. 308/313)g
verbis::

Por conseguinte, INCONSTITUCIONAIS eram,
'ab initio'g os Decretos-Leis nos 2445 e 2449 de
1980, pelo que incablvel a pretensão arrecadativa
com base nos mesmos por parte da Fazenda Pública,
cuja	 imposiao	 caracteriza	 constrangimento
indevido.	 .

26. As alterac3es pretendidas pelos
Decretos-Leis nps 2445/8S e 2449/SS vOm sendo,
reiteradamente, declaradas inconstitucionais por
nossos Tribunais, como demonstram os julgados
abaixo transcritos2

PIS - DECRETOS-LEIS Nos 2415 E 2149/88 -
.	

FINANÇAS PUBLICAS - Ng0 CARACTERIZAÇM -
INCONSTITUCIONALIDADE

'Constitucional. Decretos-leis 2445 e 2449,
de	 1963. 1 - O PIS, desde	 a	 Emenda

1Constitucional n2 S, de 1977, é contribuiçgo.	 1
social,	 e	 não tributo. II	 -	 A	 Lei I
Complementar no 7/70	 considera-se	 lei h
ordinária ao dispor sobre matéria que a
Constituiao	 de 1967 n2Co indicava	 como

,
u
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privativa de lei complementar. III - As
contribuiçffes sociais nã'o se incluem nas
receitas wiblicas, estando fora do alcance do
art. 55 da Constitui 0o de 1967. IV	 -
Determinando	 a Constitui0Co que	 o	 PIS
constitui um encargo viabilizader da
integraçsào social do empregado, e permitindo
a sua participa0o nos lucros Ma empresa, a
sua base de cálculo deve levar em conta tal
•matriz, dela se afastando a lei	 quando
estabelece o recolhimento à base da receita
operacional. Inconstitucionalidade dos
Decretos-leis 2445/88 e 2449/88. Arguicgo
acolhida. (Ac. un do TRF da 5e RegiWo-Plene
- ANS 077-SE - Rel. juiz Lázaro Ouimaràes -
J06.12.89 - Apte.n Fazenda Nacional	 Apda.
Itacau Agenciamentos Marítimos Lidei.Remte
juízo Federal da la Vara-SE - DJ PE 02.03.90,
p 26 - ementa oficial)

(q ,n.

PIS - DECRETOS-LEIS Nos 2445 E 2449/88 -
FINANÇAS PUBLICAS - NW-CARACTERIZAÇgO -
INCONSTITUCIONALIDADE, MANDADO DE SEGURANÇA -
LEGITIMIDADE-PASSIVA

I Coms.ti .1:.0 c: -1 on a 1 . 	 Contribuiçffes	 para	 o
programa	 de	 integraçXo social
Inconstítucionalidade dos Decretos-leis nos
2445 e 2449, ambos de 1988, declarada pelo
ETRE - 5a Regi'So - Legitimidade da autoridade
fazendária • Cabimento do WRIT. 1 - Com a
Emenda Constitucional no 08/77, a Lei
Complementar no 07/70, que instituiu o PIS,
perdeu essa natureza, podendo ser alterada
por lei ordinária ou mesmo por Decreto-lei.
II- As contribuiçOes para o PIS n:No tOm
natureza tributária, n'Ao se enquadrando ao
disposto no art. 55, II, da Constituia
Federal de 1967, porquanto nXo pertencem ao
Onero finanças públicas. III - Ao
contribuinte assiste o direito de recolher as
contribuiçOes para o PIS nos moldes da Lei
Complementar no 07/70. (...) VI - Apela0Ko e
remessa oficial improvidas.' (Ac. un da 2a T
do TRF da 5a RegiWo - ANS 174-Ac - Rel. juiz
Nereu Santos - j 14.03.90 - Apte. Unfào
Federal g Apda.n CONAR-Construtora Areiense
Ltdang Remte. Juízo Federal da 2a Vara-AL-DjU
II 24.08.90, p 18.967 - ementa (Ificial).

(g.n.)
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PIS - EXERCICIO DE 1988 - COBRANÇA BASEADA
NOS DECRETOS-LEIS Nos 2.445 E 2.449/88 -
DESRESPEITO AOS PRINCIPIOS DA ANTERIORIDADE E
ANUALIDADE - EFEITO

'Tributário - PIS - Rase de cálculo, fato
gerador, aIíquotas. Aplicacao dos Decretos
2445/88 e 2449/00. 1 - Desde que superada a
preliminar quanto à total	 inconstitucio-
nalidade dos decretos referidos, a teor dos	 .
artigos 195 e 239 e seus parágrafos da
Constituiçao	 Federal. II - O valor 	 da
alíquota, o fato gerador e mesmo o prazo de
recolhimento do PIS sao definidos nos
decretos-leis em epígrafe. III - A natureza
jurídica dos encargos sociais, sob a égide da
Constituiçao vigente ao tempo da ediçao dos
Decretos-leis 2445 e 2449/88, imp0e seja
observado o princípio da anualidade. IV - 05
critérios adotados nos diplomas legais sego
aplicáveis somente a partir de janeiro de
1989, por conseguinte até dezembro de 1900
aplicáveis os critérios da Lei Complementar
no 07/70.' (Ac un da 2a T do TRF da 2a R - AC
69.02.10909-5-Rj - Rel. Desa. Fed. julieta
Lídia Lunz - i 06.12.89 - Apte.n Itararé
Construçeies e Parti. cipaçffes Ltda.,	 Apda.
Uniao Federal - DOU II 03.05.90, p 8.579 -
ementa oficial).

PIS - LEI COMPLEMENTAR Np 07/70 - MODIFICAÇMO
ATRAVES DE DECRETOS-LEIS - IMPOSSIBILIDADE

Contribuiçao Social - PIS - Lei Complementar
no 07/70 - ModificaOes posteriores via
decretos-leis. 1 - Entende-se que o PIS
integra-se na espécie contribuiçffes sociais,
fazendo parte das finanças ~liras, mia
disciplina,	 segundo orientaçgo	 do	 STF',
poder-se-ia fazer via decreto-lei até a
Constituiçao de 88. II - Superado o aspecto
da reserva legal intransponivel se apresenta
o argumento de que regulada a matéria - PIS,.	
por	 lei	 complementar, n,W0	 é	 possível
acolherem-se modificasffes A norma de 'quorum'
especial por norma de hierarquia inferior
decreto lei.' (Au u) da 4a T do TRF da ia R - k
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ÂMS no 89.01.09679-0/MG - Rel. julza Eliana
Calmon - j 23.10.89 - Remte.2 juízo Federal
da 8a Vara/Meil Partes SiderIlrgica •Camargos
Ltda. e Fazenda Nacional DJU II de 18.12.89,
ID. 16.736).

((Jon.)

PIS - Exclusro do ICM da base de cálculo

27. Quanto a este item, a autuaço, também, nWo
deve prosperar, pois os valores dos impostos, como
o IPI e o 1CM, WiXo podem integrar a receita bruta
da Recorrente, uma vez que esta é contribuinte de
direito, mera arrecadadora, simples intermediária
de receitas que nab sãO suas, mas do Fisco.

28. Na receita bruta das empresas rao há como
fazer integrar importãncias que apenas, (9

 transitam por ela e que, quando do seu
ingr~o„ já tem sua destina0o definida - receita
tributária da Uni'So ou do Estado-membro - sem
qualquer acréscimo patrimonial para a empresa
contribuinte."

•

E o relatório.

-
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VOTO DO CONSELHEIRO-REL.NroR SE:RÃS :1:HW BORGES TAQUARY

Sem ira z •So a R e CO Ir en t e •. Em primei. r (3 lu g ar „ data
ver) ia „ o b s ev a r am- se „ na pre seri t( :I. ide -V s	 „ os pr. n ci. pios da
an t et-lar: idade e da arill a dadc.:. de 1.(:?:L „	 „ a par disso „ n2Co ser 	 o
•(:: aso, aq	 !, de ex am :i. ri EL r:	 <R 1. (,..) ad a :In c o n t tu tonal i. cl a cl „ à Ming
(1 e» campe t en ci. a dest Co 1. eg i. acto., para tanto

Quanto à	 :In c :I. us2Co do T. Crl na b.as e cice 	 c.']. c	 d o
E2 ' S „ também „	 :tio	 s :i. :I e raz 'ao à Re cor rent e„ porque e ss,a n c1.i.t i4tCc

Cl (»	 0 Dee:: re	 nos :1...940/82 „ ar „ 	 g e 1.. 598/77 „	 a r:
:1.2	 o	 TFR/1a	 Reg :11,::1ci .1 á r: 	 c:)19110t.l 	 set.t	 cm :tent] trim.:ir) to	 sobr e	 a
rn a té ag para esposar o da in clus:10

E: esse entend i. men to pela 1. n cluso á tini :f arme na
2s.; Cânlara do 2g Co n ez. 1 lio de Con r : n tes „ de que sWo e x em p 1 os os
PI cá r : Ião s. nos 202-03.274 „ 202-03 •. 284 e 202-02 ..

 to posto • nego Provi. men to ao r : e Cu rso

Sala cl as Se ssE5e s • em 19 de novembro de 1992.
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